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O fato de o alcoolismo ser tratado como doença
pela OMS (Organização Mundial  de Saúde) não
torna a sua ingestão como proveniente de uma
força maior, a isentar de pena mediante aplicação
ao caso do art. 28, §1º do CP.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AOS APELOS, NOS

TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER

MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal interposta por Eline dos Santos

Barbaro face a sentença de fls. 191/196, proferida pelo Juízo de Direito da 1ª

Vara  Criminal  da  comarca  da  Capital  que,  julgando  parcialmente

procedente a  pretensão  punitiva  estatal,  condenou-a a  uma  pena  de  02
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(dois) anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e 10 (dez)

dias-multa, pela prática do crime capitulado no art. 15 da Lei n. 10.826/03.

Nesta mesma oportunidade,  fora a pena privativa  de liberdade

convertida  em  duas  restritivas  de  direito,  nas  modalidades  a  serem

estabelecidas pelo Juízo das Execuções Penais.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  255/261),  a  Apelante,  por

intermédio da Defensoria Pública, constatou a efetiva observância da autoria e

da materialidade delitiva no caso em epígrafe, mas que o magistrado primevo

não  teria  levado  em  conta  o  fato  de,  naquele  fatídico  instante,  ela  estar

incapacitada para entender o caráter ilícito do fato, diante da ingestão conjunta

de álcool e medicamentos, devendo ser aplicada a isenção da pena prevista no

art. 28, §1º do CP ou reconhecida a sua semi-imputabilidade.

Contra-arrazoando (fls. 263/266), a Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção integral da sentença objurgada.

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

Joaci Juvino da Costa Silva, exarou o parecer de fls. 272/274, opinando pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de André Luiz Benedetti e Eline dos Santos Barbaro,

imputando-lhes  a  prática  dos  crimes  capitulados  nos  arts.  14  e  15,

respectivamente, da Lei n. 10.826/03, por, no dia 07 de agosto de 2015, terem

sido flagrados, o primeiro portando arma de fogo sem autorização e a segunda

efetuando disparos em via pública.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar

parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, absolvendo André Luiz

Benedetti e  condenando Eline dos Santos Barbaro a uma pena de 02 (dois)

anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-

multa pela prática do crime capitulado no art. 15 da Lei n. 10.826/03.

Nesta mesma oportunidade,  fora a pena privativa  de liberdade

convertida  em  duas  restritivas  de  direito,  nas  modalidades  a  serem

estabelecidas pelo Juízo das Execuções Penais.

Irresignada, a ré, por intermédio da Defensoria Pública, interpôs

recurso apelatório pleiteando a isenção da pena prevista no art. 28, §1º do CP

ou, ao menos, seja reconhecida a sua semi-imputabilidade.

Pois bem. O artigo 28, §1º do Código Penal leciona ser isento de

pena  o  agente  que,  por  embriaguez  completa  e  proveniente  de  caso

fortuito  ou  força  maior,  era  ao  tempo  da  ação  inteiramente  incapaz  de

entender  o  caráter  ilícito  do  fato  ou  de  determinar-se  de  acordo  com este

entendimento.

Ora, apesar de o denunciado  André Luiz Benedetti, na esfera

extrajudicial (fl. 08), ter afirmado que a ré possuía problemas psiquiátricos, do

primeiro interrogatório desta não se vislumbra a referida falta de consciência do

caráter ilícito do ato praticado:

[…] ocasião na qual a interrogada informou que tinha
curiosidade de disparar uma arma de fogo, uma vez
que  o  mesmo  estava  com  sua  pistola  dentro  do
veículo.  Que,  então,  André  cedeu  a  pistola  à
interrogada e a mesma efetuou um disparo, apontando
para  cima,  ocasião  na  qual  foi  abordada  por  uma
guarnição da PM e conduzida a esta Delegacia. (fl. 10)
(grifei).

Por  sua  vez,  quando  do  interrogatório  judicial  (realizado  por

precatória), apresentou versão que se coaduna com a tese ora levantada pela

Defesa:

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0017636-71.2015.815.2002

Nego a acusação que é feita contra mim, esclarecendo
que eu possuía um bar em João Pessoa, juntamente
com meu marido Charles, do qual eu estava em fase
de separação. Ele bebia muito. Procurei um psiquiatra
e não queria mais ir para o bar. Tinha dificuldade de
dormir à noite, por isso o psiquiatra receitou rivotril e
fluoxitrine.  Um  dia,  após  uma  discussão,  tomei  um
rivotril pela manhã, fui para o bar e comecei a beber.
Fui  na casa de meu amigo André,  com quem sai  e
depois  fui  parar  na  Delegacia.  Não  sei  onde  se
encontrava  a  arma de  André,  mas sei  que  efetuei
pelo menos um disparo com ela. Voltei para cá e fui
internada.  Fiquei  internada por  dois  meses.  (fl.  166)
(grifei).

Diante do exposto, constata-se que a ré teria ingerido medicação

de uso controlado (rivotril) e bebida alcoólica por ato voluntário, recordando,

de modo claro, que efetuou um disparo com a arma de fogo que pertencia ao

denunciado  André  Luiz,  a  indicar  a  sua  capacidade  de  entender  a  ação

realizada.

Outrossim, a existência de documento, assinado por Psiquiatra,

em data posterior ao crime (18/09/2015), atestando sua internação na Clínica

Confiança,  para  tratamento  de  síndrome  de  dependência  de  álcool  pelo

período de 90 (noventa) dias (fl. 107) não é elemento que, por si só, indique a

sua incapacidade de entender o ocorrido ou mesmo sua semi-imputabilidade.

Ademais,  o fato de o alcoolismo ser tratado como doença pela

OMS  (Organização  Mundial  de  Saúde)  não  torna  a  sua  ingestão  como

proveniente de uma força maior, a isentar de pena mediante aplicação ao caso

do art. 28, §1º do CP, não merecendo, assim, a sentença objurgada qualquer

reforma.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 15

(quinze) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR

Gabinete do Des. João Benedito da Silva


